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J O R G E IVÁN P A L A C I O P A L A C I O 

Bogotá D . C . , d i e c i o c h o ( 1 8 ) d e f e b r e r o d e d o s m i l dieciséis ( 2 0 1 6 ) . 

E l M a g i s t r a d o s u s t a n c i a d o r , e n e j e r c i c i o d e s u s c o m p e t e n c i a s c o n s t i t u c i o n a l e s y 
l e g a l e s , d i c t a e l p r e s e n t e a u t o , c o n b a s e e n l o s s i g u i e n t e s 

I . A N T E C E D E N T E S : 

E n e s c r i t o r a d i c a d o e l 2 7 d e e n e r o d e 2 0 1 6 , e l señor Héctor A l i r i o T o l o z a 
Martínez, v i c e p r e s i d e n t e d e l S i n d i c a t o d e I n d u s t r i a d e l a Cohesión S o c i a l 
N a c i o n a l d e l o s T r a b a j a d o r e s d e l S e c t o r d e l a S a l u d C o m p l e m e n t a r i o y C o n e x o 
- C o n a l t r a s a c o - , presentó e s c r i t o d o n d e alegó l a " P O S I B L E G R A V E 
VIOLACIÓN A L A O R D E N TRIGÉSIMA ( 3 0 ) D E L A S E N T E N C I A T 7 6 0 

D E 2 0 0 8 P O R P E R S I S T E N C I A D E S I S T E M A T I C A S A C C I O N E S D E 
T U T E L A O C A S I O N A D A S P O R L A T O L E R A N C I A D E L A 
S U P E R I N T E N D E N C I A N A C I O N A L D E S A L U D E R E N T E A L 
I N C U M P L I M I E N T O D E A L G U N A S E P S D E C O N T A R C O N U N A R E D D E 
S E R V I C I O S S U F I C I E N T E P A R A G A R A N T I Z A R E L A C C E S O Y G O C E 
E F E C T I V O D E L D E R E C H O A L A S A L U D . " C o n b a s e e n t a l e n u n c i a d o 
formuló l a s s i g u i e n t e s p e t i c i o n e s : 

A . "Que esa H. Sala de Seguimiento, estudie l a eventual d e c l a r a t o r i a de estado 
de cosas inconstitucional en el sector salud( por la sistemática y permanente 
violación de los derechos a la salud y seguridad social de miles de ciudadanos, 
que a diario y de forma silenciosa tienen que soportar constantes violaciones a 
su acceso y goce efectivo (sic) de sus derechos constitucionales fundamentales. " 

^ Basó su solicitud en los supuestos contenidos en la Sentencia T-025 de 2004 sobre el desplazamiento masivo 
en Colombia y en los principios que rigen la función administrativa contenidos en el artículo 209 constitucional. 
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Justificó s u s o l i c i t u d e n q u e "muchas de las tutelas en salud se orisinan en l a 
t o l e r a n c i a de l a Superintendencia N a c i o n a l de Salud y del M i n i s t e r i o de Salud 
frente a l deliberado incumplimiento por parte de las Entidades Promotoras de 
Salud de las normas básicas del sistema de seguridad social en salud. " 

B . "Analizar el adverso impacto que para los recursos del sistema general de 
seguridad social en salud pueden haber tendido (sic) los hechos ocurridos en 
las EPS Cruz Blanca, Coomeva y Cafesalud, pues a pesar de su clara 
incapacidad operativa para cumplir su deber misional de garantizar el efectivo 
goce del derecho a la salud a los millones de usuarios afiliados a dichas 
entidades, estas han recibido del Fosyga los recursos de la Unidad de Pago por 
Capitación (UPC) para llevar a cabo dicha labor, lo que podría estar indicando 
que dichos cuantiosos recursos no fueron destinados para los fines legales que 
les correspondían, caso en el que las autoridades fiscales y disciplinarias 
deberían adelantar las actuaciones de sus respectivas competencias. " 

P a r a a p o y a r e l p e d i m e n t o p u s o d e p r e s e n t e l o s s i g u i e n t e s c a s o s : 

( i ) C r u z B l a n c a E P S 

Mencionó q u e a e s t a e n t i d a d pertenecía l a señora R u b i e l a C h i v a r a , q u i e n 
falleció e n l a c a l l e p o r u n a f a l l a c a r d i a c a c u y o t r a t a m i e n t o médico f u e 
d i l a t a d o p o r s u E P S a l o l a r g o d e v a r i o s m e s e s . S u situación f u e d i f u n d i d a 
a m p l i a m e n t e p o r l o s m e d i o s d e comunicación. 

Agregó q u e "lo ocurrido con la Sra. Chivara no fue un caso aislado sino un 
hecho más de una cadena de miles de sistemáticas violaciones que día a día 
lesionan los derechos fundamentales de millones de ciudadanos y de los 
cuales da cuenta la Defensoría del Pueblo en sus informes anuales sobre "la 
tutela y el derecho a la salud", en el último de los cuales, se registra que 
para el año 201 fi la salud es el segundo derecho más violentado en el país 
con cerca de 118,000 tutelas (...). " 

S u m a d o a e s t o , indicó q u e l a S u p e r i n t e n d e n c i a prorrogó m e d i a n t e l a 
Resolución 1 6 1 1 d e 2 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 5 ^ u n a m e d i d a d e v i g i l a n c i a e s p e c i a l 
v i g e n t e d e s d e 2 0 1 2 , "a sabiendas de que dicha entidad carecía de una red 
suficiente de médicos, clínicas y hospitales con la cual atender a sus usuarios 
en las ciudades de Bogotá, Cali y Medellín (...). " 

Acotó q u e cabría "preguntarse sobre la responsabilidad que le compete al 
ente de control al tolerar, por tres (3) años, que una EPS carezca de red de 
atención, soslayando el efecto de dicha grave situación en hechos como la 

^ "La tutela y los derechos a l a salud y seguridad social 2 0 1 4 . Defensoría del Pueblo j u l i o de 2 0 1 5 . Disponible 
en: http://defensoria.gov.co/public/pdf/LatutelaylosderechosalaSalud.pdf' 
' "ARTÍCULO PRIMERO. P R O R R O G A R l a medida preventiva de VIGILANCIA ESPECIAL ordenada por l a 
Superintendencia N a c i o n a l de Salud a l a EPS del Régimen Contributivo CRUZ BLANCA S . A . , identificada con 
N I T 8 3 0 . 0 0 9 . 7 8 3 - 0 , mediante l a Resolución 0 0 2 6 2 9 del 2 4 de agosto de 2 0 1 2 , por el término de un (1) año, es 
decir, hasta el 3 0 de agosto de 2 0 1 6 , por las razones expuestas en l a parte motiva de l a presente resolución. " 

2 



Seguimiento a la Sentencia T-760 de 2008. 

muerte de la Sra. Rubiela Chivara, o las violaciones sufridas a diario por 
otros miles de ciudadanos afiliados a Cruz Blanca. " 

( i i ) C o o m e v a E P S 

E n e s t e c a s o , a través d e l a Resolución 1 6 2 0 d e l 2 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 5 " ' , l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a permitió q u e "una entidad con 2.8 millones de usuarios y 
que tiene presencia en los más de 1.000 municipios del país, carezca de red 
de medicina general en 800 de ellos y de especialistas en otros 622, 
gravísima situación que de plano muestra una actitud condescendiente hacia 
la EPS e indolente frente a los usuarios, por parte del máximo ente de 
inspección, vigilancia y control del sistema de salud. " 

( i i i ) C a f e s a l u d E P S 

R e s p e c t o a e s t a e n t i d a d , llamó l a atención s o b r e l a Resolución 2 3 7 9 d e l 2 0 
d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 , e n d o n d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a autorizó a a q u e l l a u n a 
c a p a c i d a d máxima d e afiliación d e 2 , 8 m i l l o n e s d e u s u a r i o s . S i n e m b a r g o , a 
p a r t i r d e l 1° d e d i c i e m b r e d e l a m i s m a a n u a l i d a d , e l M i n i s t e r i o d e S a l u d l e 
trasladó d e s d e S a l u d c o o p ^ u n t o t a l d e 4 , 6 m i l l o n e s d e c o l o m b i a n o s , a p e s a r 
d e q u e "esta última carece de capacidad para brindarles servicios de salud 
con calidad}' oportunidad. " 

D e e s t a exposición casuística s o s t u v o q u e "no son hechos aislados, sino que se 
orisinan en u n a endémica y gravísima situación de "estado de cosas 
inconstitucional", absurdamente tolerada y p r o h i j a d a por las propias 
autoridades públicas del sector salud." 

P a r a r e s p a l d a r s u c e n s u r a manifestó q u e "l) En el caso de la EPS Cruz Blanca 
han transcurrido tres (3) años de vigencia de la medida de vigilancia especial 
sin que se aprecien los resultados esperados; 2) En la EPS Coomeva resulta 
inconcebible que la Superintendencia Nacional de Salud no actúe de forma 
contundente frente al riesgo de los miles de usuarios que residen en los 800 (sic) 
sin red básica de atención; 3) Para los antiguos usuarios de la EPS SaludCoop, 
no se justifica que luego de 4 ' años de intervención para administrar a dicha 
EPS, sus 4,6 millones de afiliados sean trasladados por decisión unilateral de 
las autoridades públicas a una EPS que palmariamente no puede garantizar sus 
derechos constitucionales pues su capacidad de afiliación es claramente 
insuficiente. " 

* "A! analizar por servicios de baja y alta complejidad, asi como las especialidades básicas, los municipios c/ue 
cuentan con red para acceder al señuelo de medicina general son el 22.56% del total donde la EPS tiene 
población afiliada, es decir, c/ue la EPS tiene 800 municipios sin cobertura de estos servicios trazadores. 
Adicionalmente. los municipios c/ue cuentan con red para acceder al servicio de alta complejidad son el 39. ^9"/<, 
del total donde la EPS tiene población afiliada, es decir, que la EPS tiene 622 municipios sin cobertura de estos 
servicios (...). " 
' Resolución 2422 de 2015: "ARTÍCULO PRIMERO. APROBAR el Plan E.special de Asignación de .Afiliados 
¡vesentado v radicado ante la Su/?erintendenc¡a Nacional de Salud por SALUDCOOP ENTIDAD PROMOTORA 
DE SALi'D ORGANISMO COOPERATIVO EN LIQUIDACIÓN identificada con NIT. 800.250.119-1. con el 
NURC 1-2015-14^384. de fecha 25 de noviembre de 2015. mediante el cual el total de su población afiliada es 
asignada a CAFESALUD EPD .S.A. identificada con el NIT 800.140.949-6 
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I I . C O N S I D E R A C I O N E S 

1. Competencia de la Sala de Seguimiento 

L a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a S e n t e n c i a T - 7 6 0 d e 2 0 0 8 emitió órdenes d e 
earácter c o r r e c t i v o d i r i g i d a s a l a s e n t i d a d e s d e regulación d e l S i s t e m a G e n e r a l 
d e S e g u r i d a d S o c i a l e n S a l u d , c o n e l f i n d e s u p e r a r l a s d e f i c i e n c i a s d e t e c t a d a s 
e n d i c h a p r o v i d e n c i a . P a r a v e r i f i c a r e l c u m p l i m i e n t o d e l o o r d e n a d o e n e l c i t a d o 
f a l l o e s t r u c t u r a l , e s t e T r i b u n a l conformó u n a S a l a E s p e c i a l d e S e g u i m i e n t o 
e n c a r g a d a d e l l e v a r a c a b o e l m o n i t o r e o d e l a implementación d e l a s a c c i o n e s d e 
política pública, así c o m o l a s m e d i d a s d e inspección y v i g i l a n c i a d e n t r o d e l 
s e c t o r q u e d e b e n e j e c u t a r s e e n v i r t u d a l o s m a n d a t o s j u d i c i a l e s allí c o n t e n i d o s . 

C o m o p r i n c i p a l e s a p o r t e s d e e s a s e n t e n c i a están l a sistematización d e l a s 
s u b r e g l a s c o n s t i t u c i o n a l e s r e s p e c t o a l a obligación e n c a b e z a d e l a s E P S d e 
r e s p e t a r , p r o t e g e r y m a t e r i a l i z a r e l d e r e c h o a l a s a l u d e n l a s c o n d i c i o n e s 
a d e c u a d a s d e atención y c a l i d a d d e l s e r v i c i o . S o b r e e s t o l a p r o v i d e n c i a 
manifestó: 

"El derecho fundamental a la salud, comprende, entre otros, el derecho a 
acceder a servicios de salud de manera oportuna, eficaz y con calidad (...) 
la primera condición para poder garantizar el derecho de toda persona al 
acceso a los seixicios de salud en los términos constitucionales (art. 49, 
CP) es. precisamente, que existan un conjunto de personas e instituciones 
que presten tales servicios (...)" 

S i n p e r j u i c i o d e l o a n t e r i o r , e s p e r t i n e n t e p u n t u a l i z a r q u e l a S a l a E s p e c i a l d e 
S e g u i m i e n t o a l a S e n t e n c i a T - 7 6 0 d e 2 0 0 8 s e creó "con el fin de que se 
adelantara la supervisión del cumplimiento de los mandatos a cargo de 
diferentes entidades estatales. El ejercicio de esta atribución tiene fundamento 
en la obligación internacional de "garantizar el cumplimiento, por las 
autoridades competentes, de toda decisión en que se haya estimado procedente 
el recurso "^\ lo previsto en el artículo 27 del Decreto 2591 de 1991 ", s o b r e 
e l a c a t a m i e n t o d e l f a l l o . 

D e e s t e m o d o "la Sala Especial tiene competencia para adoptar todas las 
medidas indispensables para que lo decidido por la Corte Constitucional en la 
providencia mencionada sea debidamente cumplido por las autoridades 
destinatarias de las órdenes, lo cual excluye la posibilidad de adicionar o 
modificar la sentencia objeto de seguimiento, por cuanto la Sentencia T- 760 de 
2008 hizo tránsito a cosa juzgada constitucional. " 

E n t o d o c a s o , s e d e b e a d v e r t i r q u e l a S a l a n o r e e m p l a z a l a s c o m p e t e n c i a s d e 
o t r o s órganos e s t a t a l e s . D e n t r o d e l o s p r i n c i p i o s d e organización d e l s i s t e m a s e 
d e b e d e s t a c a r q u e t a n t o l a ciudadanía y l o s e n t e s d e c o n t r o l s e e n c u e n t r a n 
f a c u l t a d o s p a r a e l e v a r s o l i c i t u d e s y p e t i c i o n e s a l a S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e 
S a l u d c o n e l fin d e q u e e j e r z a c o n o p o r t u n i d a d y e f i c a c i a l a s f u n c i o n e s d e 

Cfr. Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 25-2, literal c). 
" Auto del 5 de junio de 2013. 
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v i g i l a n c i a q u e l e g a l m e n t e l e f u e r o n a s i g n a d a s , c o m o l o r e c o n o c e e l artículo 1 3 
d e l a l e y 1 7 5 5 d e 2 0 1 5 : 

"Toda actuación que inicie cualquier persona ante las autoridades implica 
el ejercicio del derecho de petición consagrado en el artículo 23 de la 
Constitución Política, sin que sea necesario invocarlo. Mediante él entre 
otras actuaciones, se podrá solicitar: el reconocimiento de un derecho, la 
intervención de una entidad o funcionario, la resolución de una situación 

jurídica, la prestación de un servicio, requerir información, consultar, 
examinar y requerir copias de documentos, formular consultas, quejas, 
denuncias y reclamos e interponer recursos ". 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , e l artículo 6 , n u m e r a l 2 8 , d e l D e c r e t o 2 4 6 2 d e 2 0 1 3 e s t a b l e c e 
q u e e s función d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S a l u d : "Adelantar los procesos 
administrativos, adoptar las medidas que se requieran y trasladar o denunciar 
ante las instancias competentes, en los términos establecidos en la normativa 
vigente, las posibles irregularidades que se puedan estar generando por los 
actores del Sistema General de Seguridad Social en Salud". E n i g u a l m e d i d a , l a 
p o t e s t a d d e t r a s l a d a r o d e n u n c i a r a n t e l a s i n s t a n c i a s c o m p e t e n t e s l a s 
i r r e g u l a r i d a d e s d e t e c t a d a s e n e l m a n e j o d e u n a E P S n o s o l o e s u n a garantía 
r e c o n o c i d a a l a s e n t i d a d e s e s t a t a l e s , s i n o también a l o s u s u a r i o s d e l s i s t e m a y a 
l a s a s o c i a c i o n e s q u e l o s a g r u p a n , c o n f o r m e l o d e t e r m i n a e l D e c r e t o 1 7 5 7 d e 
1 9 9 4 . 

E n l o q u e r e s p e c t a a l a s f u n c i o n e s d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e S a l u d y e l 
M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protección S o c i a l , s e d e b e p r e c i s a r q u e t i e n e n e l d e b e r d e 
a d e l a n t a r m e d i d a s d e carácter p r e v e n t i v o p a r a e v i t a r q u e s e a t e n t e c o n t r a e l 
d e r e c h o a l a s a l u d d e l o s u s u a r i o s . E n e s t e s e n t i d o , e s obligación d e l a s 
a u t o r i d a d e s g a r a n t i z a r q u e l a s E P S e I P S p r e s t e n s e r v i c i o s d e c a l i d a d , c o m o l o 
r e c o n o c e e l n u m e r a l 9 d e l artículo 1 5 3 , d e l a E e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 : "El sistema 
establecerá mecanismos de control a los servicios para garantizar a los usuarios 
calidad en la atención oportuna, personalizada, humanizada, integral, continua 
y de acuerdo con estándares aceptados en procedimientos y práctica 
profesional". 

Así l a s c o s a s , c u a n d o s e e v i d e n c i a q u e u n a e n t i d a d p r o m o t o r a o p r e s t a d o r a n o 
está c u m p l i e n d o l o s r e q u i s i t o s d e c a l i d a d , c a p a c i d a d y d e b i d a gestión 
a d m i n i s t r a t i v a y f i n a n c i e r a , e s d e b e r d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a N a c i o n a l d e S a l u d 
a d e l a n t a r l a s m e d i d a s d e fusión, adquisición, liquidación, cesión d e a c t i v o s , 
p a s i v o s y c o n t r a t o s , t o m a d e posesión p a r a a d m i n i s t r a r o l i q u i d a r , a l i g u a l q u e l a 
ejecución d e a c c i o n e s y m e d i d a s e s p e c i a l e s , c o m o l o preceptúa e l artículo 6 , 
n u m e r a l 2 5 , d e l D e c r e t o 2 4 6 2 d e 2 0 1 3 . 

2. E l caso concreto 

E n e l c a s o q u e n o s o c u p a l o s s u p u e s t o s fácticos d e l a s o l i c i t u d s o n ( i ) l a 
vulneración p e r m a n e n t e d e l o s d e r e c h o s d e l o s u s u a r i o s a f i l i a d o s a l S G S S S y ( i i ) 
l a p r e s u n t a malversación d e l o s r e c u r s o s a s i g n a d o s e n v i r t u d d e l a U P C a l a s E P S 
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C r u z B l a n c a , C o o m e v a y C a f e s a l u d , y a q u e a p e s a r d e s u i n c u m p l i m i e n t o , h a n 
s i d o d e s t i n a t a r i a s d e e s t e r u b r o q u e a s i g n a e l F o s y g a . 

2 . 1 E s o p o r t u n o m e n c i o n a r q u e e n relación c o n e l a l t o índice d e t u t e l a s 
p r e s e n t a d a s p o r vulneración d e l d e r e c h o a l a s a l u d , l a o r d e n trigésima h a m e d i d o 
s u evolución y regulación^ y a c t u a l m e n t e l a S a l a está e l a b o r a n d o u n a decisión 
d e f o n d o q u e valorará l o s a v a n c e s y r e t r o c e s o s d e l a s políticas públicas 
i m p l e m e n t a d a s . E s t a resolución s e basará e n l o s i n f o r m e s q u e e n d e s a r r o l l o d e l 
trámite d e s e g u i m i e n t o h a n v e n i d o p r e s e n t a n d o e l M i n i s t e r i o , l a Procuraduría 
G e n e r a l d e l a Nación, l a Defensoría d e l P u e b l o y l o s P e r i t o s C o n s t i t u c i o n a l e s ' , 
d o n d e s e e x p o n e n s u s c a u s a s , l a s t e n d e n c i a s y l a s p o s i b l e s s o l u c i o n e s . U n a v e z 
s e c o m p r u e b e e l a u m e n t o d e l número d e a c c i o n e s y l a a u s e n c i a d e g e s t i o n e s d e l 
e j e c u t i v o , s e procederá a e v a l u a r l a s m e d i d a s a a d o p t a r . 

H a d e r e c o r d a r s e q u e e n e l A u t o 5 5 2 A d e l 1° d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 , s e afirmó 
q u e e n l a S e n t e n c i a T - 7 6 0 d e 2 0 0 8 s e llegó "a la declaratoria implícita del 
estado de cosas inconstitucional, atendiendo la acumulación de más de veinte 
expedientes de tutela, en los cuales se evidenciaba la existencia de problemas 
recurrentes en materia de goce efectivo del derecho a la salud. En esa medida, 
el seguimiento a las políticas públicas parte de un marco de competencias 
demarcadas en cabeza de la Sala Especial, que puede tomar insumas de las 
denuncias presentadas por los ciudadanos, pacientes y organismos de control 
para determinar el grado de cumplimiento de las órdenes estructurales 
proferidas, sin que ello sea óbice para que los peticionarios de manera directa 
presenten sus reclamos ante las autoridades competentes " 

E s p o r e l l o q u e n o d e b e "confundirse el marco de competencias en el 
seguimiento a las políticas públicas en salud con el trámite propio que deben 
surtir conforme al ordenamiento jurídico las distintas quejas y reclamos 
presentados. El entrar en funcionamiento los medios administrativos y judiciales 
dispuestos, la función de la Sala Especial de Seguimiento ha de limitarse al 
acompañamiento conforme a los derroteros fijados por la Constitución y los 
tratados internacionales de derechos humanos. " 

S i n e m b a r g o , e n a q u e l l a o p o r t u n i d a d s e explicó q u e "ello no es óbice para que 
en el trámite de una o varias acciones de tutela en sede de revisión, se pueda 
solicitar y decretar el estado de cosas inconstitucional. " 

P o r t o d o l o a n t e r i o r , l a s o l i c i t u d d i r i g i d a a l a d e c l a r a t o r i a d e l e s t a d o d e c o s a s 
i n c o n s t i t u c i o n a l será n e g a d a y l a evolución d e l índice d e t u t e l a s s e valorará e n e l 
c o r r e s p o n d i e n t e a u t o d e c u m p l i m i e n t o . 

" "Trigésimo.- O r d e n a r al Ministerio de Protección Social que presente anualmente un informe a la Sala 
Segunda de Revisión de la Corte Constitucional, a la Procuraduría General de la Nación y a la Defensoría del 
Pueblo, en el que mida el número de acciones de tutela que resuelven los problemas Jurídicos mencionados en 
esta sentencia y. de no haber disminuido, explique las razones de ello. El primer informe deberá ser presentado 
antes del D de febrero de 2009. " 
'' Acemi. Así Vamos en Salud. Ascofame, DeJusticia, Asmedas, La Comisión de Seguimiento de la Sentencia T -
760/08 y de Reforma Estructural del Sistema de Salud y Seguridad Social - C S R - . Fedesalud, Icesi, Cider, Ifarma 
y Gestarsalud. 
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2 . 2 . P o r o t r a p a r t e , a p a r t i r d e l s e g u i m i e n t o s e h a n t o m a d o m e d i d a s p a r a m e j o r a r 
e l f u n c i o n a m i e n t o d e l s i s t e m a , p r o t e g e r e l flujo d e r e c u r s o s y h a c e r f r e n t e a l a s 
v u l n e r a c i o n e s d e l d e r e c h o . E l p e t i c i o n a r i o anexó e n s u e s c r i t o c o p i a d e l a s 
r e s o l u c i o n e s a l a s q u e h a c e mención'" y u n r e c o r t e d e l periódico E l E s p e c t a d o r , 
q u e d a c u e n t a d e "la noticia del fallecimiento de la Sra. Rubiela ehivara, afiliada 
a la EPS Cruz Blanca, quien falleció de un infarto en vía pública, y llevaba 7 
meses esperando la realización de una cirugía de corazón. " 

R e s p e c t o d e l a s u p u e s t a desviación d e r e c u r s o s , e l a c t o r d e b e t e n e r e n c u e n t a e l 
A u t o 2 6 3 d e 2 0 1 2 ( o r d e n e s vigésimo c u a r t a y vigésimo séptima) d o n d e s e 
advirtió s o b r e l a g r a v e d a d d e l a defraudación a l i n t e r i o r d e l s i s t e m a . Allí s e 
afirmó q u e e s d e b e r d e t o d a s l a s e n t i d a d e s e s t a t a l e s r e p e l e r e s t a s prácticas 
d i l a p i d a d o r a s q u e m a l g a s t a n e l e r a r i o y e n t o r p e c e n l a ejecución d e l a s políticas 
públicas a d o p t a d a s . 

L o s a c t o s d e corrupción d i f i c u l t a n o s t e n s i b l e m e n t e e l c o r r e c t o d e s a r r o l l o d e l 
e s q u e m a s a n i t a r i o y p o r e l l o s e r e q u i e r e l a colaboración m a n c o m u n a d a d e t o d o s 
i o s o r g a n i s m o s d e c o n t r o l . E s t o s últimos d e b e n e j e r c e r v i g i l a n c i a e s p e c i a l s o b r e 
l o s d i n e r o s d e s t i n a d o s a l a atención, y a q u e e s t e t i p o d e m e n o s c a b o s t e r m i n a n 
p o r a f e c t a r p r i n c i p a l m e n t e a l a s p e r s o n a s q u e m e n o s r e c u r s o s t i e n e n p a r a a c c e d e r 
a l s i s t e m a . 

E n relación c o n l a o r d e n décimo n o v e n a " s e l e s h a s o l i c i t a d o a l a s d i f e r e n t e s E P S 
r e m i t i r u n i n f o r m e d e t a l l a d o d o n d e p r e c i s e n cuáles h a n s i d o l o s s e r v i c i o s P O S 
n o a u t o r i z a d o s y s u s m o t i v o s p a r a i d e n t i f i c a r e l o r i g e n d e d i c h a s n e g a c i o n e s y 
e s t a b l e c e r u n p r o c e d i m i e n t o q u e f a c i l i t e l a autorización y d e p u r e e l 
r e p r e s a m i e n t o d e p e t i c i o n e s . 

E s e r e p o r t e s o p o r t a d i r e c t a m e n t e l a s f u n c i o n e s d e l a S u p e r i n t e n d e n c i a d e S a l u d , 
c o n s i d e r a n d o q u e e s l a e n c a r g a d a d e s a n c i o n a r l a s c o n d u c t a s o m i s i v a s d e l a s 
a s e g u r a d o r a s e n e l d e r r o t e r o q u e s i g u e n l a s s o l i c i t u d e s d e s e r v i c i o s . 

D i c h o c o n s o l i d a d o a y u d a a d i l u c i d a r p a l m a r i a m e n t e e l m a n e j o q u e s e l e d a a l a 
U P C r e c o n o c i d a p o r e l F o s y g a y s i está s i e n d o d e s t i n a d a e f e c t i v a m e n t e a l a 
atención d e l o s p a c i e n t e s . 

E n e l A u t o 4 1 1 d e 2 0 1 5 d i c t a d o e n d e s a r r o l l o d e d i c h o m a n d a t o s e d i s p u s o q u e 
"el Ejeeutivo adopte las acciones pertinentes para: (...) ii) conseguir la 
devolueión del dinero pagado sin justa causa"'^", es decir, lo correspondiente a 

'" Resolución 1611 del 20 de agosto de 2015. Resolución 1620 del 31 de agosto de 2015, Resolución 2379 del 
20 de noviembre de 2015. Resolución 2414 del 24 de noviembre de 2015 y Resolución 2422 del 25 de noviembre 
de 2015. 
" "Décimo noveno.- Ordenar al Minislerio de la Protección Social que adopte medidas para garantizar que 
todas las Entidades Promotoras de Salud habilitadas en el país envíen a la Comisión de Regulación en Salud, a 
la Superintendencia Nacional de Salud y a la Defensoría del Pueblo, un informe trimestral en el que se indique: 
til los servicios médicos ordenados por el médico tratante a sus usuarios que sean negados por la Entidad 
Promotora de Salud y que no sean tramitados por el Comité Técnico Científico. Iii) los servicios médicos 
ordenados por el médico tratante a sus usuarios que sean negados por el Comité Técnico Científico de cada 
entidad: liii) indicando en cada caso las razones de la negativa, y. en el primero, indicando ademéis las razones 
por las cuédes no fue objeto de decisión por el Comité Técnico Científico. El primer informe deberá ser enviado 
el I de febrero de 2009. Copia del mismo deberá ser remitida a la Corte Constitucional antes de la misma 

fecha. " 
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la prima pagada por usuario durante el mes en que haya sufrido esta barrera 
según los informes reseñados en los considerandos 8.3.1. y 8.3.2. De manera 
que se contribuya a la aplicación armónica de la Sentencia T-760 de 2008. 
especialmente del ordinal quinto del Auto 263 de 2012. " 

P o r l o a n t e r i o r , l a C o r t e instará a l a c t o r p a r a q u e d e a d v e r t i r f a l l a s o 
i r r e g u l a r i d a d e s e n l a utilización y administración d e l a U P C , a c u d a d i r e c t a m e n t e 
a l o s e n t e s d e c o n t r o l e s t i p u l a d o s p a r a t a l f i n y p o n g a e n c o n o c i m i e n t o d e t a l e s 
e n t i d a d e s l a información y l a s p r u e b a s p e r t i n e n t e s . 

R e s p e c t o d e s u petición, e s t a será n e g a d a p o r c u a n t o l a C o r t e y a h a v e n i d o 
a n a l i z a n d o e l i m p a c t o q u e l a s m a l a s prácticas d e l o s a c t o r e s g e n e r a n s o b r e e l 
f l u j o d e r e c u r s o s , e n e s p e c i a l l a U P C . 

E n mérito a l o e x p u e s t o , 

I I I . R E S U E L V E : 

O R D E N . - N o a c c e d e r a l a petición p r e s e n t a d a e l 2 7 d e e n e r o d e 2 0 1 6 p o r Héctor 
A l i r i o T o l o z a Martínez, p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n e s t a p r o v i d e n c i a . P r o c e d a 
l a Secretaría G e n e r a l d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l a l i b r a r l a s c o m u n i c a c i o n e s 
c o r r e s p o n d i e n t e s y a d j u n t a r c o p i a d e e s t a decisión. 

Cúmplase, 

8 


